
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL 06.01.01/2025-DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2025-DL 

PREÂMBULO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Rua Lucio Torres, 622, Centro, Barreira/CE, inscrita no CNPI/MF sob o Nº 12.459.632/0001-05, torna 

público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso 1I da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste 

Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da 

administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: | 09/01/2025 

DATA LIMITE PARA | 14/01/2025, até as 23:59h (no mínimo 3 dias úteis). 

APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTAS: 
As propostas deverão ser encaminhadas pelo link disponível no 

FORMA DE ENVIO DA | site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, 

PROPOSTA: em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta — 

Lei 14.133/2021”, e após abrindo processo tratado acima. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21 o 

meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial da Prefeitura através da fixação no 

flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial da Prefeitura, disponível em: 

https://www.barreira.ce.gov.br/. 

1.0 -DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto deste é a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06.01.01/2025-DL, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PUBLICAÇÕES LEGAIS NA IMPRENSA 

OFICIAL E IMPRENSA COMUM DE EDITAIS, AVISOS, EXTRATOS E DEMAIS MATERIAS DE 

INTERESSES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 — Anexo I Termo de Referência; 

1.2.2 — Anexo Il Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO: 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de pregos e documentos de 

habilitagio pelo link disponivel no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparéncia, em seguida 

nos botdes: “Licitagdes” -> “Contratação Direta — Lei 14.133/2021 

2.1.1. Não poderio participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. estrangeiros que não tenham representagdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o objeto desta 

licitagdo. 

2.1.5. As Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder piiblico ou que estejam 

impedidas de licitar, ou contratar com a administragio publica, ou com qualquer de seus órgãos 

descentralizados, quais sejam: 



a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.4. sociedades cooperativas. 

o 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025. 

4.0. DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1 - O Menor valor global estimado para contratação será de: R$161.741,50(Cento e sessenta e um, 

setecentos e quarenta e um mil reais e cinquenta centavos). 

ITEM ESPECIFICACAO UNIDADE (QUANTIDADE| VALOR VALOR 
MEDIO TOTAL 

1 DIARIO OFICIAL DA UNIAO DOU CENT 375 109,00 40.875,00 

2 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DOE CENT 625 136,33 85.206,25 

3 |JORNALDE CIRCULACAO ESTADUAL| CENT 675 52,83 35.660,25 

1 CADERNO 



5.0. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: . R , 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRES) DIAS UTEIS, a partir da data da 

divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo link 

disponível no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em seguida nos botões: 

“Licitações” -> “Contratação Direta — Lei 14.133/2021”, e após abrindo processo tratado acima, clicando no 

link disponível. 

5,2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após 

solicitação. 

6.0. PROPOSTA DE PREÇ 

6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 

6.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor conforme o 

inciso IT do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo este 

atualizado anualmente através do indice inflacionario (IPCA-E) na forma do artigo 182 da lei anteriormente 

mencionada e do DECRETO N° 12.343/2024, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. Desta forma para o exercicio 

de 2024 o valor limite para contratação através de dispensa de licitagdo previstas no inciso IT do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 passou a ser de até R$ 62.725,59(Sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos). 

1. Foram encontrados no minimo 3 (trés) preços como forma de obtengdo do orgamento estimado da 

contratagio em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, art. 18°, inc. IV. 

TI. Consolida-se assim uma obrigatoriedade de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo 

minimo de 3 (três) dias tteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestagdo de interesse da 

Administragio em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta 

mais vantajosa, conforme preceitua o Art. 75, $ 3° da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

6.1.2. A PROPOSTA DE PRECOS deveré ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 

devidamente assinada, rubricada em todas as suas paginas, devendo conter no minimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o nimero de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e enderego 

completo devera ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informagdes dos 

dados referentes ao número de banco, agéncia e conta corrente nesta etapa da licitagdo, sendo obrigatoria, 

posteriormente, para assinatura do contrato. 

b) Os pregos propostos serdo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteragio dos mesmos, sob alegação de erro, omissdo ou qualquer outro argumento não previsto em 

lei. 

¢) As Propostas de Pregos serdo consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conforme o 

caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessarios para o 

atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciarios, 

fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas 

que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos servigos, constantes da proposta, 

abrangendo, assim, todos os custos com os servigos necessérios à execução do objeto em perfeitas condigdes 

a manutenção dos servigos. 

d) Ocorrendo discrepancia entre os pregos unitarios e totais, prevalecerdo os primeiros, devendo o(a) Agente 

de Contratagdo(a) proceder às corregdes necessarias. 

e) Deverão ser informados além dos pregos unitérios e totais, os seus respectivos valores por extenso. 

f) A proposta de pregos deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituido para tal fim; 
8) A proposta de pregos tera validade minima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope, 

sendo este considerado como válido, no caso de omissão.



6.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o 

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o 

mesmo desclassificado. 

6.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 

centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

6.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 

previsto em lei. 
6.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, 

em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e 

formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral s suas disposições e à legislação aplicável 

lei 14.133/21. 

6.2 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

contiver vicios insandveis; 
não obedecer às especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.2.1 apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a contratagdo; 

6.2.2 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragdo; 

6.2.3 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que 

insandvel. 

6.2.3 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que: 

6.2.4 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente pregos global ou unitdrios 

simbólicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e saldrios de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do préprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou  totalidade da remuneração. 

6.2.5 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisorias e convengdes coletivas de trabalho 

vigentes. 

7.0. DO JULGAMENTO 

7.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de pregos e documentos de habilitagdo, sera verificada 

a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor prego, quanto a 

adequagdo do objeto, à compatibilidade do prego em relagdo ao estipulado para a contratação, bem como os 

documentos de habilitação apresentados. 

7.2. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administragdo, sera declarada 

desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta 

atender a todas as condigdes do edital. 

7.3. Em qualquer caso, concluida tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 

7.4, Estando o prego compativel, serd solicitado o envio da proposta e, se necessério, de documentos 

complementares, conforme o caso. 
7.5. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.6. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, poderd ser colhida 

a manifestagio escrita do setor requisitante do servigo ou da érea especializada no objeto. 

7.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, serd examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificagdo. 



7.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 

7.9. Quando a proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado, serão examinadas as 

propostas subsequentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até que seja selecionada a proposta 

mais vantajosa, sendo considerada aquela quanto a adequação do objeto, à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação, bem como atender aos documentos exigidos para habilitação; 

8.0 - DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do 

setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 

8.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 

durante processo de habilitação; 

9.0 - DAS DISPOSICOES GERAIS: 
9.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Barreira revogar o presente processo, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

9,2, A Prefeitura Municipal deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

9.3, A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 149 da 

Lei Federal no 14.133/21. 

9.4, Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela Prefeitura Municipal. 

Barreira (CE), em 02 de janeiro de 2025 

Wcum: mx la Sl ltc 
Mayane da Silva Castro 

Agente de Contratação 



TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO (SERVIÇOS) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO: Por tratar de hipótese prevista no inciso 1, IT do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 combinado o 

decreto nº 063 de 2021, e alterações. Para o presente caso o ETP será dispensado, por tratar de hipótese prevista 

no art. 8, inciso I do decreto nº 063 de 2021. 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PUBLICAÇÕES LEGAIS NA IMPRENSA 

OFICIAL E IMPRENSA COMUM DE EDITAIS, AVISOS, EXTRATOS E DEMAIS MATERIAS DE 

INTERESSES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO, junto ao Municipio de Barreira/CE, nas 

condições a seguir, estabelecidas neste instrumento: 

1.1.2 A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Art. 75, inc. Il, da Lei nº 14.133/21, c/c decreto municipal nº 063 de 2021, e alterações; 

3. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

3.1. Serviço de PUBLICAÇÕES empresa contratada deve possuir capacidade comprovada para a publicação 

de matérias nos veículos especificados (Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Ceará, e Jornal 

de grande circulação no Estado do Ceará 1º Caderno). Os serviços de publicação devem atender aos prazos 

e formatos definidos pela Prefeitura Municipal de Barreira - Ce. 

3.1.1 Executar os serviços de publicação de matérias dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste 

Projeto Básico/Termo de Referência, exccutando rigorosamente o objeto com qualidade adequada às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

3.1.2 Aceitar as Requisições de Publicação de matérias por e-mail ou por sistema eletrônico via web, com 

confirmação imediata, de segunda a sexta-feira, nos horários de 08h00min até às 13h00min para as matérias 

circularem no dia seguinte do envio, no Diário Oficial do Estado do Coará e até as 16h:30min para as matérias 

circularem no dia seguinte do envio nos jornais de c grande circulação estadual Impresso: 

3.1.3Atender prontamente qualquer exigência do servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução 

do contrato; 

3.1.4 Comunicar, por escrito, ao servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

qualquer anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

3.1.5 Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

3.1.6 Não subcontratar, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 

3.1.7)Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes 

da adjudicação desta Licitação, consoante o disposto no disposto da Lei 14133/21 

3.1.8 Indicar nome, telefone(s), fax e/ou e-mail do responsável para tratar de assuntos relacion: 

contratação e execução dos serviços; 



3.1.9 Prestar serviços de publicações, por pessoal devidamente qualificado, disponibilizando, equipamentos 

e ferramentas necessários à execução dos servigos; 

3.1.10 Executar os serviços e publicações quando solicitados, conforme a melhor técnica, obedecendo 

rigorosamente às normas, instruções, especificações e detalhes fornecidos ou determinados pela contratante, 

não sendo permitida, variações, modificações ou adaptações de qualquer natureza, salvo se devidamente 

aprovadas por escrito pela fiscalização da contratante; 

3.1.11Refazer às suas custas, em prazo a ser acordado com a contratante, todos os serviços que apresentarem 

defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas pela fiscalização da contratante; 

3.1.12 Primar pela imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

contratante, na execução dos serviços; 

3.1.13 Cumprir fielmente o contrato de modo que os serviços sejam prestados atendendo as condições nele 

estabelecidas 

4. DA JUSTIFICATIVA 
4.1. A Lei nº 14.133/2021 a Nova Lei de Licitações está vigente e com utilização obrigatória, o que requer dos 

órgãos públicos que efetivem suas regulamentações internas para uso a contento da referida norma e todas as 

suas inovações e proposições, principalmente no tocante a fase de planejamento, sobretudo quanto ao Plano 

Anual de Contratações; 

4.2 As mudanças nas exigências legais vigentes e instituidas pela nova legislação, ensejam práticas a cada dia 

mais específicas e aprimoradas, principalmente aquelas mais enfatizadas e cobradas por órgãos de fiscalização 

e controle externo, que demandam qualificação técnica em constante aperfeiçoamento para acompanhar a 

evolução das responsabilidades que permeiam o setor público, mormente na área de planejamento das 

contratações públicas. 

4.3. Assim, entendendo que a Prefeitura Municipal de Barreira carece nesse momento dos citados serviços 

para revisão da regulamentação e elaboração do Plano Anual de Contratações Anual para o exercício financeiro 

de 2025, o que vai sobremaneira auxiliar as equipes técnicas de sua competência, proporcionando devido apoio 

técnico para executar com êxito as atividades objeto deste termo, então, recorre-se a terceirização destes 

serviços, por meio de procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Barreira. 

5. OBJETIVOS: 
5.1. Fazer com que os agentes envolvidos nos processos referentes as despesas públicas principalmente no 

tocante ao Plano de Contratações Anual atuem de forma coerente com a legislação atual, a Lei nº 14. 133/2021. 

5.2. Orientar os agentes públicos envolvidos nas fases das despesas, inclusive os Ordenadores de despesas, 

integrantes das unidades técnicas, Setor de Compras, membros da comissão de contratação, Agente de 

Contratação e equipe de apoio, nos atos de suas competências relativos a Nova Lei de Licitações e toda 

temática envolvida, tornando-os capazes de decidir e responsabilizar-se pelos atos administrativos, 

preservando-se os princípios da legalidade, transparência, publicidade e eficiência. 

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1 Capacidade técnica para realizar publicações impressas em jornal de grande circulagdo estadual conforme 

especificado pela Prefeitura Municipal de Barreira/Ce. 

6.2 Adequação aos formatos e prazos de publicação exigidos pela administração municipal, com flexibilidá 

para atender a diferentes secretarias conforme necessidade. 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO 
7.1. Os serviços deverão ser executados no período de 12 (doze) meses, podendo ser pro 

É Q s.
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com artigo 106 e 107 da lei 14133/21. 

8. DO LOCAL DE EXECUCAO DOS SERVICOS: 
8.1. A prestagdo dos servigos descritos neste Termo de Referéncia se dara diretamente pela Contratada nas 

dependéncias da Contratante ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniéncia da 

Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindiveis e especificas da execução dos servigos. 

9. DA SEGURANCA E DO SIGILO 
9.1. A CONTRATADA será responsavel pela seguranga, guarda, manutenção e integridade dos dados, 
programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informagdes existentes ou geradas 

durante a execução dos servigos, em conformidade com a legislagdo vigente. 

9.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relagdo aos dados, informagdes ou documentos de qualquer natureza a 
que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida 

divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 
9.3. No entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentagéo de comprovagéo, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DISPOSICOES GERAIS 
10.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratagdo aplica-se aos casos em que a 

contratagdo se efetivar por Termo de Contrato. Ou scja, ndo se aplica a contratagdes por nota de empenho; 
10.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitagdo, conforme art. 75, inciso 

I e II, §3° da lei n. 14.133/21, onde as contratagdes de que trata o I e IT do caput do artigo serdo 

preferencialmente precedidas de divulgagdo de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (trés) 
dias úteis, com a especificagdo do objeto pretendido e com a manifestagdo de interesse da Administragdo em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

10.3. São anexos deste Termo de Referéncia: 
a) ANEXO [:Mapa de risco; 

b) ANEXO II Documentagdo da Empresa a ser contratada acompanhado da declaragdo que o fornecedor 

escolhido para a contratagdo de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP); 

¢) ANEXO III: Minuta do Contrato; 

Barreira (CE) em 03 de janeiro de 2025. 
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ANEXO I- MAPA DE RISCOS 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA ETAPA: 

RISCO: Especificação ineficiente da demanda 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABILIDADE DE Média IMPACTO: Alto 

OCORRÊNCIA: 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

contemplando unidade de medida, locais de execução, quantidade e 

prazos estabelecidos. 

AÇÃO DE Reencaminhar ao setor responsavel para correção e aprimoramento das 

CONTIGENCIA: informações e descrição do objeto 

RESPONSÁVEL SETOR DEMANDANTE 

ETAPA: ATUAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE 

CONTRATAÇÃO 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de 

Contratação 

PROBABILIDADE DE Baixa IMPACTO: Baixo 

OCORRÊNCIA: 
AÇÃO PREVENTIVA: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem tomados para 

o planejamento de contratação 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elaboração do Termo de Referencia 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE Alta IMPACTO: Alto 

OCORRÊNCIA: 

AÇÃO PREVENTIVA: | Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os requisitos 

previstos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE 

NOVEMBRO DE 2022. 



|AÇÃO DE 
ICONTIGENCIA: 

Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes. 

RESPONSÁVEL: EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Barreira (CE) em 03 de janeiro de 2025. 
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REFEITURA 

ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da 

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 

Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 

ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 

a matriz. 

11I. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório 

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento














